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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
LADS/

27 de julho	 104-9.509
Sessão de 	 de /9  92	 ACORDÃO NQ 	

Recurso n 2 :	 - 69.905 - IRPF - EXS: DE 1985 a 1987

Recorrente: - JOSÉ PESSOA NUNES DA SILVA

Recorrida	 - DRF EM NATAL - (RN).

PRAZO - IMPUGNAÇÃO - PRORROGAÇÃO CONCE
DIDA A DESTEMPO - O fato de nao ter
sido apreciado o pedido de prorroga-
ção do prazo para impugnação, não exi-
me o contribuinte de apresentar a re-
ferida peça no curso do prazo de 45
dias, correspondente aos 30 dias ordi-
nariamente previstos e aos 15 dias plms.
rogados.

Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOSÉ PESSOA NUNES DA SILVA.

ACORDAM os Membros da Quarta cantara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relataria e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

Sala das Sess8es (DF), em 27 de julho de 1992
o

EVANDRO 'EDRO P.NTO	 - PRES DENTE

WAL:ER é	 5,	 :0S.57	 OR
fr Al• /1%,"AP

VISTO EM Irs	 u	 L,Me. Mr- . E-o . - 920(URADOR DA FAZEN
SESSÃO DE:	 0EZ1992	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: Iraci Kahan, Célio Salles Barbieri Júnior, Antonio Louren
ço Pereira de Moura e Miguel Rendy.
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RECURSO Ne : 69.905

ACORDAIS Ne: 104-9.509

RECORRENTE: JOSÉ PESSOA NUNES DA SILVA

RELATCRIO 

Intimado a apresentar declaraçaes de rendimentos re

lativas aos exercícios de 1985 a 1987 ou a justificar as omissOes,
apresentou-as o ora recorrente ã Delegacia da Receita Federal em

Natal.

Procedendo ao exame das mesmas apurou a digna auto-

ridade administrativa acres cimo patrimonial a descoberto, no exer-

cício de 1985, no valor de Cr$ 64.014.973 (padrão monetário da
epoca).

Notificado do respectivo lançamento em 26 de abril
de 1989, requereu o interessado, em 26 de maio do mesmo ano prorro-
gação do prazo para o oferecimento da sua impugnação.

O deferimento do mencionado pedido somente foi for-

malizado em 29 de junho daquele ano, consoante despacho exarado a
fls. 18.

A protocolização da peça impugnatória deu-se 	 no

dia 3 de julho, nela alegando o contribuinte que os veículos 	 por

ele declarados não foram comprados ã vista, mas a prazo.

Em 24 de agosto e em 19 de novembro de 1990 foi o
sujeito passivo intimado a apresentar nota fiscal de compra de uma

motocicleta e de comprovantes de pagamentos relacionados com os fi

nanciamentos obtidos para a aquisição do automável Monza e da ca-
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mioneta Ford F-1000, tendo trazido para os autos, apenas cópias 1

das notas fiscais de compra dos verculos.

A fls. 35 dos autos acha-se manifestação da Divi_
são de Tributação, cujo teor e o seguinte:

"Proponho o encaminhamento do processo e DIVARR,pa
ra que seja providenciada a lavratura do termo de
revelia, pois como se pode observar a notificação'
n9 012/89, foi emitida em 19.04.89, havendo conhe-

I/E;" 
cimento do interessado em 26.04.89 e, mesmo com o
deferimento do pedido de prorrogação do prazo de

. que trata o art. 69, I do Decreto n9 70.235/72, o
vencimento do novo prazo para apresentação da 'im-
pugnação ocorreu em 12.06.89, tendo esta sido apre
sentada apenas em 03.07.89 (doc. de fls. 20/23)."—

Na folha seguinte consta termo de revelia datado de

13 de junho de 1989.

A decisão de primeiro grau não conheceu da impugna

ção em face da  sua intempestividade.

Inconformado interpOs o interessado recurso volun-

tãrio para este Conselho alegando que apresentou a sua impugnação

depois de 4 dias apOs o deferimento da prorrogação do prazo pre

visto no artigo 15 do Decreto n9 70.235, de 1972.

Sustenta o recorrente que o ato concessivo da pror

rogação e irrevoggvel e não foi devidamente considerado pelo de_
cisOrio a quo, trazendo a lume o conceito de "ato irrevogével" se

gundo o entendimento de Hely Lopes Meirelles no seu "Direito Ad

ministrativo Brasileiro".

Quanto ao mérito, alega que o fato de terem sido

os veículos adquiridos com reserva de domínio comproVa que não fo

ram eles comprados e vista.
Por derradeiro informa que não foi possível compro

var os pagamentos mediante recibos de quitação, carnes ou dupli

catas.

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, Relator:

Conheço do presente apelo porque atende ele aos

pressupostos de admissibilidade previstos no procedimento adminis

trativo fiscal.

No mãrito, entretanto, entendo que a r. decisão 	 a

quo não merece reforma.

Discute-se nesta fase processual, apenas e tão-so-

mente, a tempestividade ou não da impugnação interposta pelo con

tribuinte 68 dias ara o recebimento da notificação do lançamen-

to.

A defesa do recorrente embasa-se no fato de que o

seu pedido de prorrogação do prazo, nos termos do art. 69, inci-

so I, do Decreto n9 70.235, de 1972, somente fora admitido em 29

de junho de 1989, e que o oferecimento da peça impugna-tarja deu-

-se no dia 3 de julho daquele ano.

Na realidade, o sujeito passivo requereu a prorroga

ção acima referida no curso do prazo de 30 dias do recebimento da

notificação, o qual ocorreu em 26 de abril.

Todavia, deveria ele apresentar a impugnação dentro

do prazo solicitado, ou seja, em 12 de junho, independentemente

da manifestação da autoridade administrativa, pois o prazo 	 em

questão g continuo e peremptOrio.

Aligs, esse entendimento j g se acha consagrado na

jurisprudência deste Conselho, cabendo citar julgados da Camara

Superior de Recursos Fiscais, tais como o Acardão n9 CSRF/01-0.319,

de 11 de abril de 1983 e, maisrecentemente, o Accirdão 	 CSRF/01

-1.261, do qual foi relator o eminente Conselheiro }Seio Macha

nwneNmonm
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do Caldeira, lavrado em 6 de dezembro de 1991.

Tal entendimento, ademais, tem sido adotado 	 por

este relator em oportunidades várias relacionadas com a materia.

Pelas razOes expostas, e por tudo mais que do pro-

cessoconsta, nego provimento ao recurso.

Brasília. (DF), em 27 de julho de 1992

CARLOS WALBERTO CHAVE ROSAS - RELATOR
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